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NO ÂMBITO DO IMPACTO DO COVID-19 

 
INFORMAÇÃO Nº 52 de 30/11/2021 

 
 

MEDIDAS DO GOVERNO 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE 

 
 
 
A Resolução do Conselho de Ministros (RCM) nº 157/2021, de 27 de novembro de 2021, estabelece as 
medidas excecionais e temporárias de resposta à epidemia SARS-COV-2 e à doença COVID- 19 no âmbito 
da situação de calamidade e produz os seus efeitos, entrado em vigor a 1 de dezembro de 2021. 
 
Vem revogar a Resolução do Conselho de Ministros nº 135-A/2021, de 29 de setembro.  
 
A presente Resolução vigorará até às 23h59 de 20 de março de 2022. 
 
 
 
No âmbito da presente Resolução são de destacar entre outras medidas, as seguintes: 
  
ESTABELECIMENTOS TURÍSTICOS OU DE ALOJAMENTO LOCAL 
  

1. O acesso a estabelecimentos turísticos ou a estabelecimentos de alojamento local, independentemente do 
dia da semana ou do horário, depende da apresentação, pelos clientes, no momento do check-in: 
a) De Certificado Digital COVID da UE  
b) De comprovativo de vacinação que ateste o esquema vacinal completo há pelo menos 14 dias, com 

uma vacina contra a COVID-19 com autorização de introdução no mercado UE  
ou 

c) De comprovativo de realização laboratorial de um dos testes seguintes com resultado negativo:  
i) Um teste molecular de amplificação de ácidos nucleicos (TAAN), nas últimas 72 horas, com 

resultado negativo; 
ii) Um teste rápido de antigénio enumerado na lista elaborada pela Comissão Europeia, relativa 

a um quadro comum para a utilização e a validação dos testes rápidos de deteção de 
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antigénios para a COVID-19 e o reconhecimento mútuo dos resultados dos testes na UE, nas 
últimas 48 horas, com resultado negativo; 

2. A exigência de apresentação de certificado ou de comprovativo de realização de teste nos termos do 
número anterior é dispensada aos trabalhadores dos espaços ou estabelecimentos bem como a eventuais 
fornecedores ou prestadores de serviços que habilitem o funcionamento dos mesmos. 

3. Sem prejuízo do número seguinte, aos estabelecimentos de restauração e similares integrados em 
estabelecimentos turísticos ou em estabelecimentos de alojamento local aplica-se o disposto relativo a 
todos os restaurantes e similares.  

4. O disposto no número anterior não é aplicável aos hóspedes desse estabelecimento turístico ou de 
alojamento local que já tenham cumprido o disposto no n.º 1. 

 
 
 
RESTAURAÇÃO E SIMILARES 
  

1. O acesso a estabelecimentos de restauração e similares, independentemente do dia da semana ou do 
horário, depende da apresentação, pelos clientes: 
a) De Certificado Digital COVID da UE  
b) De comprovativo de vacinação que ateste o esquema vacinal completo há pelo menos 14 dias, com 

uma vacina contra a COVID-19 com autorização de introdução no mercado UE; ou 
c) De comprovativo de realização laboratorial de um dos testes seguintes com resultado negativo:  

i) Um teste molecular de amplificação de ácidos nucleicos (TAAN), nas últimas 72 horas, com 
resultado negativo; 

ii) Um teste rápido de antigénio enumerado na lista elaborada pela Comissão Europeia, relativa a 
um quadro comum para a utilização e a validação dos testes rápidos de deteção de antigénios 
para a COVID-19 e o reconhecimento mútuo dos resultados dos testes na UE, nas últimas 48 
horas, com resultado negativo; 

2. A exigência de apresentação de certificado ou de comprovativo de realização de teste nos termos do 
número anterior é dispensada: 
a) Para a permanência dos cidadãos em esplanadas abertas bem como para a mera entrada destes 

cidadãos no interior do estabelecimento para efeitos de acesso a serviços comuns, designadamente o 
acesso a instalações sanitárias e a sistemas de pagamento; 

b) Aos trabalhadores dos espaços ou estabelecimentos bem como a eventuais fornecedores ou 
prestadores de serviços que habilitem o funcionamento dos mesmos. 

3. Para efeitos da alínea a) do número anterior consideram-se esplanadas abertas, designadamente: 
a) As que se enquadrem no conceito de esplanada aberta desde que ao ar livre; ou 
b) Qualquer espaço do estabelecimento, desde que exterior e ao ar livre. 

4. Para efeitos do número anterior, quando os espaços tenham uma estrutura ou cobertura, tal não obsta à 
qualificação como esplanada aberta, desde que aquelas estejam rebatidas ou removidas de forma a que o 
espaço não esteja totalmente coberto e permita a circulação de ar. 

5. Às esplanadas que não integrem o conceito de esplanada aberta são aplicáveis as regras dos 
estabelecimentos de restauração e similares em interior. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
ESTABELECIMENTOS DE JOGOS DE FORTUNA OU AZAR, CASINOS, BINGOS OU SIMILARES 
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1. O acesso a estabelecimentos de jogos de fortuna ou azar, casinos, bingos ou similares, independentemente 

do dia da semana ou do horário, depende da apresentação, pelos clientes: 
a) De Certificado Digital COVID da EU; 
b) De comprovativo de vacinação que ateste o esquema vacinal completo há pelo menos 14 dias, com 

uma vacina contra a COVID-19 com autorização de introdução no mercado UE; ou 
c) De comprovativo de realização laboratorial de um dos testes seguintes com resultado negativo:  

i) Um teste molecular de amplificação de ácidos nucleicos (TAAN), nas últimas 72 horas, 
com resultado negativo; 

ii) Um teste rápido de antigénio enumerado na lista elaborada pela Comissão Europeia, 
relativa a um quadro comum para a utilização e a validação dos testes rápidos de deteção 
de antigénios para a COVID-19 e o reconhecimento mútuo dos resultados dos testes na 
UE, nas últimas 48 horas, com resultado negativo. 

2. A exigência de apresentação de certificado ou de comprovativo de realização de teste nos termos do 
número anterior é dispensada aos trabalhadores dos espaços ou estabelecimentos bem como a eventuais 
fornecedores ou prestadores de serviços que habilitem o funcionamento dos mesmos. 

 
 
 
BARES E OUTROS ESTABELECIMENTOS DE BEBIDAS 
  

1. O acesso a bares, a outros estabelecimentos de bebidas sem espetáculo e a estabelecimentos com espaço 
de dança, independentemente do dia da semana ou do horário, depende da apresentação, pelos clientes: 
a) De Certificado Digital COVID da UE nas modalidades de certificado de teste ou de recuperação; 

ou 
b) De outro comprovativo de realização laboratorial de um dos testes seguintes com resultado negativo:  

i. Um teste molecular de amplificação de ácidos nucleicos (TAAN), nas últimas 72 horas, 
com resultado negativo; 

ii. Um teste rápido de antigénio enumerado na lista elaborada pela Comissão Europeia, 
relativa a um quadro comum para a utilização e a validação dos testes rápidos de deteção 
de antigénios para a COVID-19 e o reconhecimento mútuo dos resultados dos testes na 
UE, nas últimas 48 horas, com resultado negativo; 

2. O cumprimento do disposto no número anterior é dispensado para os trabalhadores dos espaços ou 
estabelecimentos bem como a eventuais fornecedores ou prestadores de serviços que habilitem o 
funcionamento dos mesmos, exceto, em ambos os casos, se tal for exigido ao abrigo de outras normas. 

3. Entre os dias 2 e 9 de janeiro de 2022 são encerrados os bares, outros estabelecimentos de bebidas sem 
espetáculo e os estabelecimentos com espaço de dança. 

 
 
 
EVENTOS 
 

1. Os eventos, incluindo os desportivos, bem como os outros eventos não abrangidos pelo n.º 6, sejam 
realizados em interior, ao ar livre ou fora de recintos fixos, podem realizar-se de acordo com as orientações 
específicas da DGS desde que precedidos de avaliação de risco, pelas autoridades de saúde locais, para 
determinação da viabilidade e condições da sua realização. 

2. Sem prejuízo do disposto no n.º 4, o acesso a eventos de qualquer natureza, bem como espetáculos, 
depende da apresentação, por parte de todos os participantes: 
a) De Certificado Digital COVID da UE; 
b) De comprovativo de vacinação que ateste o esquema vacinal completo há pelo menos 14 dias, com 

uma vacina contra a COVID-19 com autorização de introdução no mercado UE; ou 
c) De comprovativo de realização laboratorial de um dos testes seguintes com resultado negativo:  



AECC - INFORMAÇÃO Nº 52 DE 30/11/2021 

 
GUIA DE APOIO AO EMPRESÁRIO NO ÂMBITO DO IMPACTO DO COVID-19 Pág.: 4 

 

i. Um teste molecular de amplificação de ácidos nucleicos (TAAN), nas últimas 72 horas, 
com resultado negativo; 

ii. Um teste rápido de antigénio enumerado na lista elaborada pela Comissão Europeia, 
relativa a um quadro comum para a utilização e a validação dos testes rápidos de deteção 
de antigénios para a COVID-19 e o reconhecimento mútuo dos resultados dos testes na 
UE, nas últimas 48 horas, com resultado negativo; 

3. O disposto no número anterior não é aplicável a celebrações religiosas. 
4. O acesso a eventos de grande dimensão, a eventos desportivos, a eventos que não tenham lugares 

marcados, a eventos que impliquem a mobilidade de pessoas por diversos espaços ou a eventos que se 
realizem em recintos provisórios ou improvisados, cobertos ou ao ar livre, depende: 

a) Da apresentação de Certificado Digital COVID da UE nas modalidades de certificado de teste ou de 
recuperação; 

b) Da apresentação de outro comprovativo de realização laboratorial dos seguintes testes com 
resultado negativo: 

i. Um teste molecular de amplificação de ácidos nucleicos (TAAN), nas últimas 72 horas, 
com resultado negativo; 

ii. Um teste rápido de antigénio enumerado na lista elaborada pela Comissão Europeia, 
relativa a um quadro comum para a utilização e a validação dos testes rápidos de deteção 
de antigénios para a COVID-19 e o reconhecimento mútuo dos resultados dos testes na 
UE, nas últimas 48 horas, com resultado negativo; 

c) Da realização de teste com resultado negativo, nos termos a definir pela DGS e pelo Instituto 
Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P. (INSA, I. P.). 

5. A DGS define o número de participantes até ao qual se considera «eventos de grande dimensão», bem 
como o número de participantes até ao qual, em eventos com a natureza dos referidos no número anterior, 
é dispensada a apresentação de Certificado Digital COVID da UE, nas modalidades de certificado de teste 
ou de recuperação, de comprovativo de realização de teste com resultado negativo ou da realização de 
teste, passando em tais casos a aplicar-se o disposto no n.º 2. 

6. Excetuam-se do disposto no n.º 1, podendo os mesmos realizar-se sem diminuição de lotação e sem 
necessidade de avaliação prévia de risco, os eventos de natureza familiar, incluindo casamentos e 
batizados, as celebrações religiosas, os eventos de natureza corporativa realizados em espaços adequados 
para o efeito, designadamente salas de congressos, estabelecimentos turísticos, recintos adequados para 
a realização de feiras comerciais e os eventos culturais em recintos de espetáculo de natureza fixa. 

7. Sem prejuízo do dever de solicitar e verificar o cumprimento do disposto nos n.os 2 e 4 por parte dos 
organizadores do evento, a responsabilidade pela realização de testes de diagnóstico de SARS-CoV-2, bem 
como pelos respetivos encargos, é do participante no evento. 

 
 
 
ACESSO A GINÁSIO E ACADEMIAS 
 

1. O acesso a ginásios e academias depende da apresentação: 
a) De Certificado Digital COVID da UE  
b) De comprovativo de vacinação que ateste o esquema vacinal completo há pelo menos 14 dias, com 

uma vacina contra a COVID-19 com autorização de introdução no mercado UE; ou 
c) De comprovativo de realização laboratorial de um dos testes seguintes com resultado negativo:  

i. Um teste molecular de amplificação de ácidos nucleicos (TAAN), nas últimas 72 horas, 
com resultado negativo; 

ii. Um teste rápido de antigénio enumerado na lista elaborada pela Comissão Europeia, 
relativa a um quadro comum para a utilização e a validação dos testes rápidos de deteção 
de antigénios para a COVID-19 e o reconhecimento mútuo dos resultados dos testes na 
UE, nas últimas 48 horas, com resultado negativo. 
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2. A exigência de apresentação de certificado nos termos do número anterior é dispensada aos trabalhadores 
dos espaços ou estabelecimentos bem como a eventuais fornecedores ou prestadores de serviços que 
habilitem o funcionamento dos mesmos. 

 
 
 
EXCEÇÕES ÀS REGRAS SOBRE APRESENTAÇÃO DE CERTIFICADOS 
 
Para todas as situações acima, os menores de 12 anos estão dispensados da obrigação de apresentação de 
Certificado Digital COVID da UE, da apresentação de comprovativo de realização de teste com resultado negativo ou 
de realização de teste. 
  
  
 

MEDIDAS APLICÁVEIS EM MATÉRIA DE TRÁFEGO AÉREO, AEROPORTOS 
E FRONTEIRAS TERRESTRES, MARÍTIMAS E FLUVIAIS 

  
Regras gerais aplicáveis à entrada em território nacional por via aérea 

1. Apenas são autorizadas as viagens essenciais e não essenciais: 
a) De passageiros provenientes dos países que integram a União Europeia e dos países associados ao 

Espaço Schengen (Liechtenstein, Noruega, Islândia e Suíça); 
b) De passageiros providos de um Certificado Digital COVID da UE, bem como de passageiros titulares 

de um certificado digital relativo a uma vacina contra a COVID-19 com autorização de introdução 
no mercado que tenha sido objeto de uma decisão de execução da Comissão Europeia; 

c) De passageiros titulares de comprovativo de vacinação que ateste o esquema vacinal completo, 
há pelo menos 14 dias, com uma vacina contra a COVID-19 com autorização de introdução no 
mercado EU; 

d) De passageiros provenientes de países, regiões administrativas especiais e entidades e autoridades 
territoriais não reconhecidas como países por pelo menos um Estado-Membro da União Europeia, 
cuja situação epidemiológica esteja de acordo com a Recomendação (UE) 2020/912 do Conselho, 
de 30 de junho de 2020, e respetivas atualizações, respeitantes a ligações aéreas com Portugal e 
constantes da lista a definir nos termos do n.º 4, sob reserva de confirmação de reciprocidade, ou 
de passageiros provenientes desses países ainda que realizem escala em países que constem da 
mesma lista; 

e) De passageiros provenientes de outros países a definir nos termos do n.º 4 quando o despacho 
nele previsto o permita. 

2. São ainda autorizadas as viagens essenciais de passageiros provenientes de países não listados no número 
anterior, designadamente: 

a) As viagens realizadas por motivos profissionais, de estudo, familiares, por razões de saúde ou por 
razões humanitárias; 

b) As viagens destinadas a permitir o regresso aos respetivos países de cidadãos estrangeiros que se 
encontrem em Portugal continental, desde que tais voos sejam promovidos pelas autoridades 
competentes de tais países, sujeitos a pedido e acordo prévio, e no respeito pelo princípio da 
reciprocidade. 

3. Os cidadãos estrangeiros sem residência legal em território nacional que façam escala em aeroporto 
nacional devem aguardar voo de ligação aos respetivos países em local próprio no interior do aeroporto. 

4. Quando a situação epidemiológica assim o justificar, os membros do Governo responsáveis pelas áreas dos 
negócios estrangeiros, da defesa nacional, da administração interna, da saúde e da aviação civil podem, 
mediante despacho, determinar aplicar medidas restritivas à entrada em território nacional e ao tráfego 
aéreo proveniente de determinados países, bem como fixar regras distintas das definidas no presente 
capítulo, designadamente no que concerne à permissão de viagens não essenciais ou à apresentação de 

https://dre.pt/application/external/eurolex?20H0912
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teste de amplificação de ácidos nucleicos (TAAN) ou teste rápido de antigénio (TRAg), na sequência da 
implementação de certificados de vacinação, testagem e recuperação ou de comprovativos de vacinação. 

  
 
 
Regras aplicáveis à entrada em território nacional por via aérea em matéria de testagem e controlo de 
temperatura 

1. As companhias aéreas só devem permitir o embarque dos passageiros de voos com destino ou escala em 
Portugal continental mediante a apresentação, no momento da partida, de comprovativo de realização 
laboratorial de teste de amplificação de ácidos nucleicos (TAAN) ou de teste rápido de antigénio (TRAg) 
para despiste da infeção por SARS-CoV-2 com resultado negativo, realizado nas 72 ou 48 horas anteriores 
à hora do embarque, respetivamente, competindo às companhias aéreas a verificação da existência do 
referido teste no momento da partida, sem prejuízo do disposto no n.º 16. 

2. Para efeitos do número anterior, a apresentação de um destes comprovativos  
a) De passageiros providos de um Certificado Digital COVID da UE, bem como de passageiros titulares 

de um certificado digital relativo a uma vacina contra a COVID-19 com autorização de introdução 
no mercado que tenha sido objeto de uma decisão de execução da Comissão Europeia; 

b) De passageiros titulares de comprovativo de vacinação que ateste o esquema vacinal completo, 
há pelo menos 14 dias, com uma vacina contra a COVID-19 com autorização de introdução no 
mercado EU; 

dispensa a apresentação de comprovativo de realização de teste com resultado negativo. 
3. Os cidadãos nacionais e os cidadãos estrangeiros com residência legal em território continental, bem como 

o pessoal diplomático colocado em Portugal que, excecionalmente, não sejam portadores de comprovativo 
de realização de teste para despiste da infeção por SARS-CoV-2 com resultado negativo nos termos do n.º 
1, devem realizar, à chegada, antes de entrar em território continental, a expensas próprias, teste de 
amplificação de ácidos nucleicos (TAAN) ou teste rápido de antigénio (TRAg), sendo, para o efeito, 
encaminhados pelas autoridades competentes. 

4. Os passageiros a que se refere o número anterior, bem como aqueles a quem seja detetada uma 
temperatura corporal igual ou superior a 38ºC e que realizem, por esse motivo, teste rápido de antigénio 
(TRAg) para despiste da infeção por SARS-CoV-2, aguardam em local próprio no interior do aeroporto até à 
notificação do resultado. 

5. O disposto nos números anteriores não é aplicável a menores de 12 anos de idade. 
6.  Os testes laboratoriais referidos nos n.os 3 e 11 são efetuados e disponibilizados pela ANA - Aeroportos de 

Portugal, S. A. (ANA, S. A.), através de profissionais de saúde habilitados para o efeito, podendo este serviço 
ser subcontratado. 

7. Aos cidadãos nacionais de países terceiros sem residência legal em território nacional que embarquem sem 
o teste a que se refere o n.º 1 deve ser recusada a entrada em território nacional. 

8. As forças de segurança e o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) procedem à fiscalização do disposto 
nos números anteriores. 

9. Para efeitos do disposto no presente artigo, apenas são admitidos testes rápidos de antigénio (TRAg) que 
constem da lista comum de testes rápidos de antigénio para despiste da doença COVID-19 no espaço 
comunitário, acordada pelo Comité de Segurança da Saúde da União Europeia. 

10. Para efeitos do cumprimento do disposto no número anterior, os comprovativos de realização laboratorial 
de teste rápido de antigénio (TRAg) devem indicar, obrigatoriamente, o conjunto de dados normalizados 
acordados pelo Comité de Segurança da Saúde da União Europeia. 

11. Os passageiros que embarquem com comprovativo de realização de teste rápido de antigénio (TRAg) que 
não cumpra os requisitos previstos nos n.os 9 e 10 devem realizar novo teste de amplificação de ácidos 
nucleicos (TAAN) ou teste rápido de antigénio (TRAg) à chegada, antes de entrar em território continental, 
a expensas próprias, devendo aguardar em local próprio, no interior do aeroporto, até à notificação do 
resultado. 

12. A ANA, S. A., deve efetuar, nos aeroportos internacionais portugueses que gere, o rastreio de temperatura 
corporal por infravermelhos a todos os passageiros que chegam a território nacional continental. 
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13. Os passageiros a quem, no âmbito do rastreio a que se refere o número anterior, seja detetada uma 
temperatura corporal igual ou superior a 38ºC devem ser encaminhados imediatamente para um espaço 
adequado à repetição da medição da temperatura corporal, devendo esses passageiros, se a avaliação da 
situação o justificar, ser sujeitos a teste rápido de antigénio (TRAg) para despiste da infeção por SARS-CoV- 

14. 14 - O rastreio do controlo da temperatura corporal por infravermelhos e a medição da temperatura 
corporal são da responsabilidade da ANA, S. A., devendo esta última ser efetuada por profissionais de saúde 
devidamente habilitados para o efeito, ainda que subcontratados. 

  
 
 

MEDIDAS APLICÁVEIS EM MATÉRIA DE FRONTEIRAS TERRESTRES, MARÍTIMAS E FLUVIAIS 
 

O relativo a viagens acima é aplicável, com as necessárias adaptações, ao embarque e desembarque de passageiros 
e tripulações de navios de cruzeiro em portos localizados em território nacional continental, em termos a concretizar 
por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da defesa nacional, da administração interna, da 
saúde e das infraestruturas. 
  
 
 

MEDIDAS ESPECIAIS EM MATÉRIA DE TESTAGEM 
  

1. Até 9 de janeiro de 2022, para efeitos de voos internacionais é sempre exigível a apresentação no 
momento da partida, de comprovativo de realização laboratorial de teste de amplificação de ácidos 
nucleicos (TAAN) ou de teste rápido de antigénio (TRAg) para despiste da infeção por SARS-CoV-2 com 
resultado negativo, realizado nas 72 ou 48 horas anteriores à hora do embarque, respetivamente, 
competindo às companhias aéreas a verificação da existência do referido teste no momento da partida, 
ou de Certificado Digital COVID da UE nas modalidades de certificado de teste ou de recuperação. 

2. Durante a vigência do regime previsto no número anterior a medida nele prevista é aplicável, com as 
necessárias adaptações, às fronteiras terrestres, marítimas e fluviais, nos termos a definir por despacho dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas dos negócios estrangeiros, da administração interna e da 
saúde. 

3. No âmbito do tráfego aéreo, marítimo e fluvial, os passageiros provenientes de países que integram a União 
Europeia e dos países associados ao Espaço Schengen (Liechtenstein, Noruega, Islândia e Suíça) abrangidos 
pelo n.º 1 que se verifique à chegada não serem portadores de certificado ou comprovativo de realização 
de teste devem realizar, nesse momento, a expensas próprias, teste de amplificação de ácidos nucleicos 
(TAAN) ou teste rápido de antigénio (TRAg), sendo, para o efeito, encaminhados pelas autoridades 
competentes, sem prejuízo da responsabilidade contraordenacional eventualmente aplicável.  

4. Caso o teste realizado nos termos do número anterior tenha resultado positivo, o passageiro deve cumprir 
o confinamento obrigatório em local identificado pelas autoridades competentes, a expensas da 
transportadora aérea em que haja viajado até Portugal, caso não disponha de local adequado para o efeito. 

5. Nos casos previstos no número anterior, sem prejuízo de ser igualmente responsável pelos custos 
associados ao alojamento conforme ali previsto, a transportadora aérea em que o passageiro haja viajado 
até Portugal é ainda responsável pelos custos associados à alimentação do passageiro durante o período 
de confinamento obrigatório. 

 
 
 

TELETRABALHO 
 
Entre os dias 2 e 9 de janeiro de 2022 será obrigatório, nos termos do Decreto-Lei nº 79-A/2020, de 1 de outubro, 
na sua redação atual, a adoção do regime de teletrabalho — sempre que as funções em causa o permitam e o 
trabalhador disponha de condições para as exercer — em todos os concelhos do território nacional continental, 
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ficando prevista a extensão da aplicação deste regime, com as necessárias adaptações, à administração direta e 
indireta do Estado e a recomendação da sua aplicação para as demais entidades públicas, sem prejuízo do disposto 
no Despacho nº 8053-A/2021, de 13 de agosto.  
  

Para além da referida obrigatoriedade, a adoção do regime de teletrabalho é recomendável sempre que as funções 
em causa o permitam, em todo o território nacional continental 
 
 
 

ESTABELECIMENTOS DE COMÉRCIO A RETALHO OU DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
Os estabelecimentos de comércio a retalho ou de prestação de serviços devem informar os clientes, de forma clara 
e visível, relativamente às regras de funcionamento, acesso, prioridade, atendimento, higiene, segurança e outras 
relevantes aplicáveis a cada estabelecimento. 
 
 
 

MÁSCARAS 
 
Além das medidas elencadas a atual situação epidemiológica e os indicadores de avaliação da evolução da pandemia 
da doença COVID -19 levaram a que o governo através do decreto-lei nº 104/2021 de 27 de Novembro procedesse 
à alteração das medidas no âmbito da pandemia da doença COVID -19 adotando medidas imediatas que permitam 
fazer face, de forma eficaz e pronta, à evolução negativa da situação epidemiológica, passando, entre outras, a ser 
obrigatório o uso de máscaras ou viseiras, além dos locais já obrigatórios, para o acesso ou permanência nos 
seguintes locais: 

 Espaços, equipamentos e estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços, independentemente da 
respetiva área; 

 Edifícios públicos ou de uso público onde se prestem serviços ou ocorram atos que envolvam público; 

 Recintos para eventos de qualquer natureza e celebrações desportivas, designadamente em estádios; 

 Estas obrigatoriedades são dispensadas quando, em função da natureza das atividades, o seu uso seja 
impraticável, devendo tal dispensa limitar -se ao estritamente necessário, ou quando tal seja determinado 
pela DGS. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
NOTA: Este documento foi redigido pela Associação Empresarial do Concelho de Cascais. A informação prestada não dispensa a consulta 
integral dos diplomas.  


